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A prevalência do uso da maconha é superada apenas pela do álcool e a do tabaco, sendo a 

droga ilícita mais consumida no mundo. Ela é experimentada por muitos jovens europeus e pela 

maioria dos jovens nos Estados Unidos e na Austrália. No Brasil, em apenas uma década, a 

prevalência de uso de maconha entre estudantes triplicou. Em um levantamento domiciliar feito 

na cidade de São Paulo com uma população de indivíduos maiores de 12 anos de idade, a 

maconha foi a droga ilícita que teve maior freqüência de uso na vida, seguida de longe pelos 

solventes e a cocaína. 

 

Há séculos a maconha vem sendo utilizada para fins recreacionais; porém, ultimamente vem 

ocorrendo um aumento no interesse acerca do uso terapêutico desta substância em diferentes 

condições (e.g., tratamento de glaucoma e da perda de apetite em paciente com AIDS ou 

outras doenças consumptivas). O potencial uso terapêutico da maconha, no entanto, deve estar 

condicionado não apenas à comprovação de sua eficácia nos quadros clínicos em questão, 

sendo necessário assegurar que o seu uso regular não esteja associado a danos à saúde, 

incluindo prejuízos no funcionamento cerebral. Deste modo, o estabelecimento de uma relação 

risco-benefício favorável é fundamental para a condução da calorosa discussão envolvendo a 

liberação do seu uso terapêutico. Diferentes estratégias têm se mostrado promissoras na 

investigação de eventuais prejuízos no funcionamento cerebral decorrentes do uso regular de 

substâncias, destacando-se as técnicas de neuroimagem funcional e estrutural e a avaliação 

neuropsicológica. 

 

Um sintoma central na síndrome de dependência de substâncias é a ingestão compulsiva e o 

desejo intenso de usar a substância a despeito das conseqüências desse comportamento em 

curto ou em longo prazo. A existência de prejuízos em diversos aspectos do funcionamento 

executivo em usuários de diferentes substâncias (álcool, cocaína, anfetaminas, opióides e 

maconha) envolve a maneira pela qual o indivíduo lida com as propriedades de reforço da 

substância, assim como a deficiência no controle dos mecanismos de respostas e a qualidade 

de tomada de decisões. Desta maneira, as funções executivas desempenham um importante 

papel no processo de dependência, no impulso em usar a droga e nas dificuldades para 

interromper o uso. 

 

Deste modo, problemas no funcionamento neuropsicológico, especialmente das funções 

executivas, podem influenciar negativamente na motivação para o tratamento e a aderência ao 

programa de recuperação, aumentando as chances de recaída. Neste caso, prejuízos em tais 



funções apresentariam uma potencial importância etiológica ou, pelo menos, influenciariam a 

cronicidade do problema.  

 

As alterações executivas podem ainda ter um considerável impacto negativo na dinâmica e nos 

resultados do tratamento da dependência de substâncias. Esta importância aumenta conforme 

aumentam as demandas cognitivas destes tratamentos. Os sujeitos podem ter dificuldades para 

tomar consciência de seus próprios déficits, para entender instruções complexas, inibir 

respostas impulsivas, planejar suas atividades diárias e tomar decisões que fazem parte do seu 

cotidiano. 

 

É importante relacionar os prejuízos nas funções cognitivas com suas possíveis implicações na 

vida diária do paciente, assim como suas reações emocionais e seu padrão de raciocínio com o 

objetivo proposto pelo tratamento. 

 

O presente artigo tem por objetivo revisar criticamente os estudos que avaliaram o 

funcionamento executivo de usuários regulares de maconha, discutindo a persistência de 

eventuais prejuízos cognitivos residuais e as suas possíveis implicações para a síndrome de 

dependência. O termo residual vem sendo empregado na literatura para descrever os efeitos de 

longo prazo do uso da maconha; porém, permanece ambíguo e em muitos estudos não é bem 

definido. O termo residual pode se referir a prejuízos devido a resíduos de canabinóides agindo 

no sistema nervoso central (SNC) depois de cessado o período de intoxicação aguda ou pode se 

referir a danos no SNC que persistem mesmo depois de não haver mais resíduos da droga no 

organismo. Assim, a presente revisão propicia uma atualização dos achados referentes ao 

funcionamento executivo de usuários de maconha, com especial ênfase na investigação de 

possíveis prejuízos cognitivos residuais decorrentes do uso crônico desta substância. 

  

 

Método 

Esta revisão foi conduzida utilizando-se bases de dados eletrônicas, tais como MedLine, 

Pubmed, SciELO e Lilacs, com os termos " cannabis" , " marijuana" , " neuropsychol*" , " 

cognit*" , " executive functioning" , " mental flexibility" , inhibitory control" , " abstraction 

ability" , " concept formation" e " decision-making" . 

 

Estudos examinando os efeitos da maconha e suas implicações neuropsicológicas envolvem 

tradicionalmente dois tipos de desenho: 1) aqueles nos quais são administradas doses de THC 

em voluntários com história de uso leve e não regular; 2) estudos que analisam o desempenho 

neuropsicológico de usuários crônicos de maconha. Os primeiros são mais apropriados para a 

avaliação dos efeitos agudos causados pela intoxicação, enquanto que estudos com usuários 

crônicos fornecem informações a respeito dos efeitos do uso prolongado da droga, assim como 



potenciais efeitos residuais que persistem após a suspensão do uso. Portanto, a discussão foi 

subdividida entre estudos que avaliaram o efeito agudo da maconha e estudos que avaliaram 

seu efeito de uso crônico.  

 

Nos estudos de efeito agudo, foram encontrados déficits no controle inibitório e no 

planejamento, parecendo haver uma relação entre dose ingerida e aumento de 

comportamentos impulsivos em sujeitos que faziam uso leve da maconha. Já nos estudos de 

efeito do uso crônico da maconha, os déficits encontrados dizem respeito à capacidade de 

abstração, formação de conceitos e flexibilidade mental. Apesar de controvérsias, déficits 

persistentes no funcionamento executivo parecem estar presentes ao menos em um subgrupo 

de usuários crônicos após 28 dias de abstinência. 

 

Existem ainda muitas questões não respondidas a respeito dos efeitos do uso crônico da 

maconha e da reversibilidade ou não dos déficits. As dificuldades para responder a estas 

perguntas estão ligadas à escassez de pesquisas, sobretudo a respeito do funcionamento 

executivo desse tipo de população, e às inúmeras diferenças entre os estudos existentes no que 

concerne ao tamanho da amostra, intensidade e duração do uso da droga, os testes 

neuropsicológicos utilizados e o período de abstinência. Além disso, nenhum dos estudos 

descritos avaliou todos os domínios das FE. 

 

A proposta de estudos longitudinais avaliando a melhoria ou o declínio do funcionamento 

executivo em usuários de maconha seria especialmente elucidativa no que se refere às 

questões etiológicas no comportamento de drogadição. 

 

Estudos futuros devem priorizar a avaliação das FE em seus diferentes aspectos, a partir de 

uma criteriosa seleção de testes padronizados para a comunidade em questão, utilizando 

desenhos de estudos mais apropriados assim como técnicas de neuroimagem estrutural e 

funcional, que possam, por meio de uma convergência de achados, auxiliar na melhor 

compreensão das conseqüências deletérias do uso crônico da maconha e suas repercussões no 

tratamento. 

 

Artigo na íntegra em http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1516-

44462008000100013&lng=en&nrm=iso&tlng=en 
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